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RESUMO 

 

COSTA, João Santos da. Os sistemas eleitorais: limites e possibilidades de efetivação 

da soberania popular. Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande Do Sul – 

PUCRS. Faculdade Santo Agostinho – FSA, Teresina. 2015. 

O trabalho que se apresenta teve o objetivo de estabelecer um estudo científico do 

sistema eleitoral proporcional brasileiro, tomando-se como variável a realização do 

princípio da soberania popular, a partir dos dois extremos, o limite e a possibilidade. A 

discussão em si não é nova, mas a abordagem é evidentemente inédita. Dois alicerces 

foram forjados para a construção da conclusão, o primeiro, a busca histórica do sentido 

de Democracia, desde a antiguidade até o regime adotado pelo Brasil imperial e 

republicano. O segundo alicerce foi o desenvolvimento de uma concepção de 

representatividade política que fosse consentânea com o princípio da soberania popular 

tal como se encontra exposto na Constituição Federal. Um contraponto foi feito com o 

sistema eleitoral alemão, principalmente pela constatação de uma predileção dos 

teóricos nacionais em relação a esse sistema. Enfim, se chega ao ponto nuclear do 

trabalho, que é o estudo crítico do sistema eleitoral proporcional brasileiro, sobre o qual 

se constatou um conjunto de aspectos que o impedem de realizar o princípio da 

soberania popular, tornando-o carente de uma racionalização teórica e prática para que 

alcance a proporcionalidade e, assim, realize este objetivo primordial, que é o de 

legitimar a representação política no arcabouço constitucional vigente. 

Palavras-chave: Sistema eleitoral. Democracia. Constituição Federal. 

Representatividade política. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

COSTA, João Santos da. Os sistemas eleitorais: limites e possibilidades de efetivação 

da soberania popular. Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande Do Sul – 

PUCRS. Faculdade Santo Agostinho – FSA, Teresina. 2015. 

The research henceforth presented was aimed to establish a scientific study on the 

Brazilian proportional electoral system, taking the principle of the popular sovereignty 

as its nuclear variable, supported over two premises, the limit and the possibility. The 

discussion itself is now new, but the approach is unpublished. Two bases have been 

thought to reach the conclusion, the first, the historical search of the meaning of 

Democracy, since the ancient times up until the implanted model in Brazil during its 

empire as well as republic regimes. The second basis was developed from a conception 

of political representation built in accordance with the principle of popular sovereignty 

as it is expressed in the Federal Constitution. A parallel was made with the German 

electoral system, mainly due to the perception of a kind of preference by the national 

researchers in relation to such system. Finally, we get to the core point the work, which 

is the critical study of the Brazilian proportional electoral system, on which a variety of 

aspects were found to stop it from carrying out the principle of popular sovereignty, 

making it dependent on a practical and theoretical rationalization so that it may reach 

the desired proportionality and, thus, giving effectiveness to its main goal, which is the 

political legitimacy in the present constitutional law ground. 

Key-words: Electoral system. Democracy. Federal Constitution. Political representation. 
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INTRODUÇÃO 

 

A proposta de trabalho foi desenvolvida encima da percepção racional das 

discussões que têm envolvido o sistema jurídico-político do país, notadamente aquelas 

que dizem respeito à necessidade de se reformar as regras de decisão das eleições 

proporcionais, dentre as quais se tem o sistema eleitoral. Com efeito, não é recente a 

discussão da necessidade de se alterar as regras do sistema eleitoral brasileiro, mais 

especificamente aquelas que regem as denominadas eleições proporcionais, que abrange 

os representantes do Poder Legislativo nas três esferas da federação, municipal, estadual 

e federal. As discussões nessa seara se dão fundamentalmente em razão da crítica que se 

faz do atual modelo em confronto com a representatividade política dos eleitos. Nesse 

contexto, pois, optou-se por desenvolver uma pesquisa bibliográfica que pudesses 

delimitar os contornos da discussão, inclusive com a descrição de um sistema eleitoral 

alienígena, no caso o alemão, que tem, ao longo dos anos, despertado a atenção de 

juristas e politólogos como parâmetro para o modelo a ser implementado no Brasil em 

substituição ao sistema vigente. 

Trata-se, no caso, de uma pesquisa cujo método foi desenvolvido por meio de 

uma acurada revisão bibliográfica interdisciplinar do tema, que traz, primeiramente a 

discussão do conceito de democracia e suas nuanças histórico-evolutivas no mundo e no 

Brasil. Nesse sentido, foram feitos três recortes epistemológicos, o primeiro delimitando 

a abordagem do conceito e percepções de democracia na sua gênese filosófica e 

evolutiva da antiguidade à idade moderna, o segundo, delimitando-se a discussão da 

democracia brasileira na história do Brasil, tendo-se como iter cronológico  o período 

imperial, até a promulgação da primeira Constituição republicana, de 1891, e o terceiro, 

a partir da instalação do sistema republicando de governo até os dias atuais, período de 

grandes transformações sociais, econômicas e políticas. 

O método de abordagem – a linha de raciocínio – partiu-se da construção de 

uma dedução, fundada na premissa maior de que carece de legitimidade constitucional a 

experiência democrática brasileira no que diz respeito à efetivação do princípio 

democrático da soberania popular pela prática do sistema eleitoral proporcional. A 

premissa menor deteve-se nos limites teóricos do conceito de democracia representativa 

e representatividade política, extraídos da Ciência Política e da teoria do Direito, o 

segundo como elemento intrínseco do primeiro e que se satisfaz com a 



proporcionalidade na divisão do poder político entre as agremiações partidárias, 

institucionalizadas como centros de representação das mais diversas camadas ou 

correntes ideológicas da sociedade. Neste contexto, o método sistêmico também se 

sobressaiu, pois que se buscou ultrapassar os limites do sistema jurídico positivado para 

tecer uma análise a partir de uma epistemologia dinâmica e interdisciplinar, 

principalmente nos contornos da teoria política, objeto de estudo da Ciência Política e 

da Filosofia. 

O trabalho foi dividido em três capítulos, com âmbito de discussão delimitado 

na proposta do trabalho, os quais detêm, cada um, seus núcleos de discussão bastante 

definidos, a saber: democracia, representatividade e sistema eleitoral proporcional. Em 

cada nível de discussão, o cuidado foi de demonstrar a interdependência que um 

elemento tem em relação ao outro, sem perder de vista o objetivo geral da pesquisa, 

qual seja, o de verificar os limites e possibilidades de realização do princípio 

democrático da soberania popular por meio do sistema eleitoral proporcional.  

O primeiro capítulo do trabalho cingiu-se à promoção de um estudo do 

conceito de democracia, que se inicia na Grécia, passando por Roma, pela Idade Média 

e chegando à Idade Moderna. É no pensamento dos filósofos Gregos, com destaque para 

Platão, Aristóteles e Políbio que se tem o marco teórico do estudo das formas de 

governo, com interações perceptivas não uniformes dos aspectos que caracterizam cada 

uma, mas que, em comum, se tem a prevalência de três concepções em características, 

quais sejam, o governo de muitos, de poucos e de um só -, ou seja, a Democracia, a 

Aristocracia e a Monarquia. São estas formas de governo, mais tarde, reconhecidas 

como regimes, que formarão o conteúdo da discussão filosófica, jurídica e política da 

formação dos Estados modernos. 

Vencida a Idade Média, quando se tem a formação dos Estados modernos, 

encontra-se um contexto de lutas contra outro regime, peculiar pela supressão de 

direitos, principalmente o de liberdade, no caso, o absolutismo. As lutas se dão 

principalmente pela afirmação dos direitos naturais da pessoa humana, daí tendo 

destaque a influência de jus naturalistas, como Locke e Rousseau. Com efeito, vários 

fatos históricos marcam a formação do Estado Democrático moderno, valendo-se 

destacar o Bill of Rights, de 1689, a Revolução Americana, cujos princípios encontram-

se tecidos na Declaração de Independência das treze colônias, de 1776, e a Revolução 

Francesa, fonte de universalização dos princípios liberais, expressos na Declaração dos 

Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789. Saindo desse contexto, se chega ao Brasil, 



já no período imperial, cuja opção se faz pela inexistência de um Estado soberano no 

período colonial. 

Ainda no segundo capítulo se faz um estudo da democracia no Brasil, com um 

recorte na Constituição republicana de 1891. O período que precedeu a república é o 

império, cuja relevância, se deixa expresso no trabalho, dá-se a partir da declaração de 

independência, cujo marco histórico remonta ao ano de 1822, quando se tem notícia 

pela primeira vez do exercício do sufrágio em solo pátrio. Antes disso, reinava o 

monarca português, ainda sob os auspícios do regime absolutista do medievo, tornando 

inviável considerar a existência de uma forma de governo no território brasileiro. Logo 

adiante, se tece uma abordagem crítica da experiência democrática brasileira no período 

republicando, avançando sobre o período pós-revolução de 1930, a que se dirigiu com a 

insígnia de período das codificações eleitorais, tempo, também, de transformações 

sensíveis no campo da política, com grande relevância para as Constituições que 

sucessivamente regeram os destinos da sociedade brasileira, notadamente a partir do ano 

de 1932, com a criação da Justiça Eleitoral e a universalização do sufrágio, incluindo o 

voto feminino.  

As discussões acerca dos sistemas eleitorais, com as propostas de mudança 

vieram junto com os ares da nova fase da vida dos brasileiros. Pesava sobre o modelo 

anterior, principalmente na República Velha, a crítica de que não conferia aos mandatos 

políticos representatividade, o que se atribui, dentre outros fatores, à ologopolização do 

poder em dois estados da República, São Paulo e Minas Gerais. Tais mudanças, 

notadamente no campo da política, serão objeto de análise no trabalho, principalmente 

na promulgação da Constituição de 1988, quando se percebe a preocupação do 

constituinte em reconhecer a representatividade política um elemento de legitimação do 

regime democrático representativo. 

No segundo capítulo, a discussão do sistema eleitoral é o objeto nuclear, com o 

enfoque na compreensão das diversas modalidades de sistemas eleitorais, seus 

elementos característicos, tomando-se por base o modelo ainda em vigor no Brasil. As 

fórmulas eleitorais acabam ganhando destaque na discussão, na medida em interferem 

sobremaneira na regra de proporcionalidade. E o que há a mais no presente trabalho é a 

comparação entre o sistema eleitoral brasileiro e as regras do sistema eleitoral alemão, 

que tem sido utilizado como parâmetro para a reforma política nesta área. Na verdade, 

tem-se presente que a discussão do sistema eleitoral deve levar em consideração a 

reforma política, hoje em trâmite no Congresso Nacional, mas este não é o foco, daí 



porque se optou por fazer um estudo dedutivo do sistema vigente e seus aspectos 

negativos no que diz respeito à representatividade política e, por evidente, ao princípio 

da soberania popular. 

O sistema eleitoral vigente, tem-se esta premissa, não atende ao princípio 

democrático da soberania popular, notadamente porque não é proporcional, aspecto que 

é deduzido de distorções apresentadas e analisadas no presente trabalho, inclusive com 

dados colhidos do Tribunal Superior Eleitoral. A Constituição brasileira de 1988 elegeu 

um regime político fundado em sistema pluripartidário onde os partidos políticos detém 

a função essencial na consolidação da democracia. No entanto, como se observará da 

discussão, o que se percebe, na experiência atual, é uma democracia de público, 

individualizada e conduzida por estratégias que não buscam efetivar a soberania do 

povo. Não se trata, como se depreende, de um estudo que busca resolver um problema, 

pelo contrário, de outro modo, e ciente de que mudanças inevitavelmente virão 

brevemente, a pretensão que se tem é de apontar e analisar as falhas do atual modelo e 

propor, como cláusula aberta, aspectos que devem ser observados para que se tenha, no 

limite da ordem jurídica constitucional vigente, um sistema democrático representativo 

inclusivo das diversas esferas sociais e políticas da nação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa sobre os sistemas eleitorais tem recebido especial atenção no nível 

internacional, principalmente por parte de politólogos, preocupados com a descrição e 

classificação empírica dos modelos existentes, suas variáveis, critérios e escolha e 

efeitos sobre outras vertentes do sistema político de cada país. A diversidade de 

modelos de sistemas eleitorais e a dinâmica no surgimento de novos modelos sugere a 

necessidade de buscar compreendê-los dentro do contexto em que são praticados. 

Mesmo depois de se fazer tal delimitação, ainda assim é relevante que se restrinja o 

objetivo da pesquisa, em razão das diversas variáveis a partir das quais pode ser 

estudado o sistema eleitoral. 

Assim se procedeu neste trabalho. Em primeiro lugar, veio a delimitação do 

próprio objeto, o sistema eleitoral proporcional brasileiro. Em segundo lugar, o alcance 

do objetivo geral: a compreensão dos limites e possibilidades de realização do princípio 

democrático da soberania popular. Encima disso, uma premissa, a de que o modelo 

brasileiro, a par desses dois extremos, não realiza a vontade popular. Pelo contrário, 

permite a proliferação de partidos políticos fragmentários, que se escoram em forças 

políticas individuais, que manipulam as regras do sistema e subtraem do eleitor o poder 

de decidir conscientemente o pleito eleitoral. 

O estudo da Democracia, suas bases teóricas no mundo, foi o ponto de partida. 

E não poderia ser diferente. A representatividade política é noção central na ideia de 

democracia, e está, inclusive na sua etimologia, o governo do povo.  

A Democracia, acepção aqui acolhida, deve corresponder ao governo do 

homem livre, liberdade como capacidade de expressão da vontade política, onde 

inexiste qualquer relação de medo ou subserviência dentre governantes e governados. 

Tal acepção se consolidou na teoria política da formação dos Estados, principalmente 

no denominado Estado de Direito. 

O marco histórico do sistema representativo, na Idade Moderna, emergiu, 

com efeito, na Inglaterra, no século XVII, nos Estados Unidos e França, já no final do 

século XVIII. No entanto, esta ideia de representatividade não é aquela atrelada ao 

conceito de democracia, no qual poder deve emanar do povo, mas àquilo que se 

denominou de absolutismo, onde o poder político se concentra na pessoa de um 

monarca, que governa em seu próprio nome. A ruptura com esta concepção veio 



juntamente com o advento do denominado Estado Constitucional, que se estabeleceu na 

luta contra o absolutismo. 

Constitucional, no entendimento que expôs, em uma vertente semântica, 

serve para dar significado a uma forma de Estado baseada na separação dos poderes, 

que, historicamente, sucede a monarquia absoluta, onde o poder está totalmente 

concentrado nas mãos do rei. Pelo contrário, traduz a presença da monarquia ou da 

república parlamentar, em que o poder está nas mãos do povo, que elege a assembleia 

ou assembleias representativas, as quais, por sua vez, escolherão o Governo. 

A constitucionalização, portanto, é o marco da limitação do poder e da 

supremacia da lei, no contexto do que se passou a denominar Estado de Direito. O 

Brasil encontra-se adequadamente inserido neste contexto. E sem pretender revolver a 

história do país, tem-se, a partir da promulgação da Constituição Federal de 1934 uma 

mudança relevante no sistema político do país, pois foi quando se deu a universalização 

do sufrágio e a adoção do sistema proporcional para a escolha dos representantes do 

Legislativo, notadamente os vereadores, deputados estaduais e federais.  

Voltando-se aos fatores da denominada Revolução de 1930, vai-se 

encontrar, dentre os mais relevantes, a preocupação com a representatividade. De fato, o 

tema da representatividade, a partir de então, encontra eco nas correntes políticas que 

defendem o pluripartidarismo. A discussão, nessa vertente, chega, então, à relevância do 

sistema eleitoral proporcional, visto, então, como uma alternativa a conferir maior 

racionalidade à divisão do poder político, considerando a necessidade de se permitir a 

criação livre de agremiações partidárias. 

No contexto da história do sistema político brasileiro, aqui analisado, 

percebeu-se, nessa linha de raciocínio, o quanto é imprescindível estudar o sistema 

eleitoral tendo-se como uma variável o sistema partidário.Isso fica bastante evidente na 

constitucionalização dos partidos políticos, que, desde 1934 têm recebido especial 

atenção pelos legisladores constituintes.  

É fato, no entanto, que o Brasil vivenciou momentos intercalados de 

governos ditatoriais. A primeira experiência foi no período de 1937 a 1945, no 

denominado Estado Novo, de Getúlio Vargas. A segunda foi no interstício de 1964 a 

1985. Em tais períodos, conforme se constatou, o país experimentou uma ausência 

marcante da Democracia. Na vigência da Constituição de 1969, como restou 

evidenciado, inexistiu representatividade ou legitimidade democrática, apesar de haver 

previsão expressa do sufrágio universal na Constituição então vigente. 



No presente estudo, com o propósito de se ter um paralelo para o sistema 

eleitoral proporcional brasileiro, houve a preocupação de se debruçar sobre as regras do 

sistema eleitoral alemão. Não se teve em mente uma proposta de estudo de direito 

comparado. Na verdade, a ideia veio da constatação de que, nas propostas de mudanças 

no sistema eleitoral brasileiro, tinha-se, repetidamente, no sistema alemão um parâmetro 

a ser considerado.  

O sistema eleitoral alemão não surgiu de repente e o modelo adotado em 

1949 foi fruto de um compromisso firmado, com participação influente dos países 

aliados, os quais exigiam dos partidos políticos existentes a implantação de um 

regimente democrático. 

Adota-se na Alemanha um sistema eleitoral que pode ser denominado 

distrital misto, ou proporcional personalizado, do qual se destaca dentre os mais 

relevantes aspectos o fato de estabelecer uma efetiva proporcionalidade na ocupação das 

cadeiras do parlamento.  

Por outro lado, verificou-se no levantamento bibliográfico realizado, que a 

Alemanha sofreu uma perceptível redução na divisão do poder político do Bundestag 

entre os partidos políticos. A experiência política da Alemanha, aos olhos de vários 

pesquisadores, não tem, nesse ponto, mantido o multipartidarismo, pelo contrário, o 

bipartidarismo é que tem prevalecido. 

O afunilamento do quadro partidário tem sido um dos pontos negativos do 

sistema distrital misto, especialmente pelo lado de quem vê nisso um proveito apenas 

para as forças políticas já dominantes no país de hoje. 

Depois de analisado o sistema eleitoral alemão, o trabalho voltou-se o tema 

central, a discussão da representatividade política como corolário do princípio 

democrático da soberania popular. O entendimento que aqui se defende é pela 

efetivação desse princípio através da regra de proporcionalidade. 

Na verdade, o sistema eleitoral brasileiro carece de racionalidade com a sua 

própria essência, pois se vislumbra uma nítida desconexão entre as regras do sistema e o 

objetivo a ser alcançado. No atual modelo, a peça fundamental, o eleitor, parece ter sido 

posta de lado. E foi com essa premissa que se trabalhou a análise da representatividade 

política. 

Na discussão da representação política, constatou-se uma classificação 

bastante diversificada, que bem demonstra a complexidade da discussão. Neste trabalho, 

a partir de uma construção racional do conceito, em harmonia com o princípio de que o 



poder político pertence ao povo, pensou-se no representante como um mediador dos 

interesses de seus representados, cujas decisões não são apenas técnicas, ou de 

especialistas, mas que refletem uma corrente ideológica minimamente defensável. 

A representatividade política, pois, nessa linha de pensamento, e no que se 

defendeu no presente trabalho, é fruto do poder político, irradiado da força normativa da 

Constituição que cria um sistema ou regime político constituído por instituições, nas 

quais se se vê concretizar um complexo processo de tomada de decisões. 

Nesse contexto, percebe-se como é relevante o sistema eleitoral, 

notadamente aquele que se volta para a formação das forças políticas do Poder 

Legislativo. Foi a representatividade política a variável com a qual se trabalhou na 

presente pesquisa o sistema proporcional.  

O fato é que o sistema brasileiro, embora conste como proporcional na 

Constituição Federal vigente, na verdade não alcança tal desiderato. E em assim não 

ocorrendo, por consequência lógica, não realiza o princípio da soberania popular, cuja 

síntese é a de que o poder emana do povo e em nome dele deve ser exercido. 

Consoante a discussão apresentada, vislumbra-se que o sistema eleitoral 

brasileiro tem recebido duras críticas de juristas, sociólogos, politólogos, cientistas 

políticos e pela própria sociedade. Trata-se de um modelo anacrônico e amórfico, além 

de burocrático na definição, que propicia a fragmentação partidária e não realiza 

efetivamente uma representação proporcional.  

Foi dito que o sistema proporcional pode ser analisado sob dois prismas, o 

da regra de decisão, que analisa as fórmulas escolhidas para a prática do sistema, e o da 

representatividade política. Em ambos, independentemente da abordagem que se faça, 

chega-se ao desfecho de que o sistema proporcional pretende, na verdade, refletir com 

determinada exatidão as forças sociais e políticas presentes na população. 

E foi com esta concepção que se falou em limites e possibilidades de 

realização da soberania popular. Em outras palavras, quer-se dizer que entre estes 

extremos, o sistema deve satisfazer um ecletismo na formação dos blocos de 

representação política do parlamento. Deve ser a antítese do oligopólio, da tirania do 

poder das maiorias. 

Não se pode conceber um sistema legitimamente constitucional quando 

permite distorções que subtraem do eleitor a consciência do exercício livre do sufrágio. 

Na verdade, não existe sufrágio livre sem claro discernimento do processo de escolha. 



O atual sistema brasileiro permite a eleição de candidato sem votação, como 

também impede a eleição de candidatos expressivamente votados. Mais do que isso, 

subtrai do eleitor conhecer as verdadeiras ideias defendidas pelos partidos políticos, 

porque, não obstante seja um sistema de partidos, as campanhas eleitorais são 

totalmente personalizadas. 

O principal anacronismo do sistema proporcional brasileiro certamente se 

encontra na sua desconexão com a noção de representatividade política do próprio 

sistema político constitucionalmente estabelecido, onde o partido político detém um 

papel extremamente relevante. Não é, por certo, a única variável, mas sem dúvida uma 

das mais relevantes, especialmente no modelo constitucionalizado, tal como se encontra 

o brasileiro. 

A reforma política, há quase três décadas pensada e discutida no Congresso 

Nacional, e sumariamente sucumbida por divergências políticas e interesses individuais, 

vai permanecer no ideário social nacional como uma esperança, longínqua, fora do 

alcance da concretude. 

Além disso, é evidente que não se pode descuidar das controvérsias 

jurídicas, antropológicas, sociológicas e filosóficas que ainda subsistem em torno do 

que se deve entender por representação política no contexto do regime democrático 

representativo.  

Mas, enfim, diante do compromisso metodológico que se fez na presente 

pesquisa, chega-se, enfim, à consideração de que, apontando para um dos extremos, o 

da possibilidade de realização do princípio da soberania popular, chega-se à conclusão 

de que o sistema eleitoral brasileiro afronta a própria Constituição Federal. No outro 

extremo, o do limite, vê-se a necessidade de mudanças profundas no atual modelo, as 

quais busquem valorizar a participação do eleitor, com o exercício de um voto 

conscientemente ou estrategicamente exercido. 
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